[image: image1.emf]

PARECER Nº 4, DE 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1295, DE 2019
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER, NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria da Deputada Monica da Mandata Ativista, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre o acréscimo de um parágrafo de excludente de restrições a Lei Estadual nº 16.049 de 10 de dezembro de 2015 e dá outras providências.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do regimento citado.

Ao examinar o assunto, o relator Deputado Marcos Zerbini emitiu voto favorável. Entretanto, respeitosamente, por discordar deste posicionamento, apresentamos o presente voto em separado.

Verificamos que a alteração na Lei nº 16.049, de 2015 é no sentido de excluir das proibições de emissão de ruídos excessivos, ou seja, dos “pancadões”, os aparelhos de som utilizados em veículos automotores que estiverem em áreas comerciais ou autorizadas por qualquer dos Poderes Públicos para aquela finalidade.”
Contudo, a redação apresentada pela nobre Deputada impõe ao Governo do Estado a obrigação de regulamentar a sua instituição, definindo áreas em que a emissão de tais ruídos seja autorizada. Dessa forma, o projeto interfere nos atos de administração que são próprios ao Poder Executivo, de sua competência privativa, contrariando ao disposto no artigo 47, II e XIV da Constituição Estadual.

Portanto, o presente projeto apresenta vício quanto à sua iniciativa, interferindo na harmonia entre os poderes, previsto no artigo 5º da Constituição Estadual, bem como no artigo 2º da Constituição Federal.

Diante do exposto, manifestamo-nos contrariamente à ao Projeto de Lei nº 1.295, de 2019.

a) Wellington Moura – Relator
Aprovado como parecer o Voto em Separado do Deputado Wellington Moura, contrário.

Sala das Comissões, em 09/02/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Daniel Soares
Com o Voto em Separado

Delegado Olim
Com o Voto em Separado

Frederico d'Avila
Com o Voto em Separado

Heni Ozi Cukier
Com o Voto em Separado

Janaina Paschoal
Com o Voto em Separado

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator
VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO.

De autoria da deputada Mônica da Mandata Ativista, o projeto em epígrafe acrescenta parágrafo com excludente de restrições ao artigo 1º da Lei nº 16.049 de 10 de dezembro de 2015.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta por cinco sessões ordinárias e não recebeu emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, o projeto vem à análise desta comissão, a fim de ser apreciado quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º e 146, III, ambos do Regimento Interno. Assim, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação da presente propositura.

Portanto, manifestamo-nos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1295, de 2019.

a) Marcos Zerbini
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